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À reunião plenária de 21 e 22 de Setembro seguiu-se um debate temático, na quinta-feira dia 22, sobre "A Conferência da ONU de 2012 sobre o desenvolvimento sustentável (RIO+20): os trabalhos preparatórios da União Europeia". Intervieram no debate Janez Potočnik, comissário europeu responsável pelo ambiente, e Ricardo Neiva Tavares, embaixador, chefe da Missão do Brasil junto da UE. 

Os pareceres adoptados em plenária foram os seguintes:

1. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

· Uma Europa eficiente em termos de recursos – Iniciativa emblemática da Estratégia Europa 2020

Relator:
Lutz RIBBE (Interesses diversos – DE)

Referências: 
COM(2011) 21 final – CESE 1385/2011

Pontos principais:

O parecer é apresentado ao mesmo tempo que os pareceres sobre a comunicação da Comissão Roteiro de transição para uma economia hipocarbónica competitiva em 2050 e sobre Rio+20, a fim de destacar a estreita correlação entre os temas.

O CESE congratula-se com a iniciativa da Comissão, que considera um elemento importante, até mesmo fundamental, da estratégia para o desenvolvimento sustentável, ainda que não a consiga substituir.

Na sua opinião, a Comissão deve descrever, com precisão, nas vinte iniciativas anunciadas:

· o que se deve entender exactamente por "utilização eficiente dos recursos";

· o que já é possível obter com a optimização tecnológica, e/ou

· em que sectores se devem efectuar as "alterações significativas" anunciadas, que forma deverão revestir e com que instrumentos será possível realizá-las; e

· que mudanças nos nossos comportamentos enquanto produtores e consumidores são consideradas necessárias e como agilizá-las.

Concorda com a Comissão de que, no quadro da Estratégia Europa 2020, se deve traçar o rumo do desenvolvimento até 2050 e mais além. Pergunta-se, porém, por que motivo a Comissão associa a iniciativa emblemática "Uma Europa eficiente em termos de recursos" à Estratégia Europa 2020 em vez de a apresentar como a concretização da estratégia para o desenvolvimento sustentável, o que faria mais sentido.

Neste contexto, é fundamental que a sociedade civil e o sector económico sejam suficientemente integrados no processo desde o início.

Contacto:
María José Lopez Grancha

(Tel.: 00 32 2 546 87 13 – correio electrónico: mariajose.lopezgrancha@eesc.europa.eu)

· Rio+20: Rumo a uma economia ecológica e a uma melhor governação

Relator:
Hans-Joachim WILMS (Trabalhadores – DE)  

Referências: 
COM(2011) 363 final – CESE 1386/2011

Pontos principais:

A fim de salientar a estreita correlação, o parecer é apresentado em concomitância com os pareceres sobre a iniciativa emblemática "Uma Europa eficiente em termos de recursos" e sobre a comunicação da Comissão intitulada "Roteiro de transição para uma economia hipocarbónica competitiva em 2050".

A Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, a realizar no Rio de Janeiro em 2012, deverá transmitir um sinal claro à comunidade internacional, apresentando propostas concretas para a transição para uma ordem económica, baseada num crescimento económico qualitativo, que contribua para combater a pobreza e a injustiça social e, simultaneamente, preserve os recursos naturais para as gerações vindouras. 

O Comité acolhe com agrado a comunicação da Comissão e, em particular, o facto de a Comissão ter agora abordado a questão da dimensão social do desenvolvimento sustentável. Contudo, é de opinião que esta abordagem tem de ser reforçada. Apoia as recomendações políticas da OIT em matéria de empregos verdes, bem como a iniciativa das Nações Unidas para um nível mínimo de protecção social. Salienta que os parceiros sociais têm de participar activamente na mudança a operar no domínio do ambiente de trabalho. 

O CESE está convicto de que assegurar o acesso a recursos, alimentos e energia deve ser um dos pontos prioritários da Agenda Global para o Desenvolvimento Sustentável.

A medição dos progressos realizados no sentido de uma maior sustentabilidade pressupõe a definição de acções políticas e de parâmetros claros. Há que desenvolver uma metodologia de medição do progresso económico que utilize como indicador a melhoria do bem-estar e da qualidade de vida das populações e não o PIB, e que tenha em conta o combate à pobreza, a criação de condições de trabalho mais condignas e a preservação do ambiente natural.

A Conferência Rio+20 deverá chegar a acordo sobre um mandato para uma "economia verde", a ser cumprido, com determinação, pelas Nações Unidas. Esse mandato deverá abranger seis pontos principais:

· Medição do progresso rumo a uma economia verde;

· Medidas políticas para a transição para uma economia verde;

· Educação para a sustentabilidade no sentido de promover uma economia verde;

· Instrumentos orçamentais para a promoção de uma economia verde;

· Despesas e investimentos públicos numa economia verde;

· Definição de objectivos para uma economia verde.

A Conferência Rio+20 deverá constituir uma oportunidade para criar um quadro institucional sólido ao nível das Nações Unidas. O Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) tem de ser reforçado e desenvolvido ao nível institucional. 

O Comité apela para uma participação activa dos representantes da sociedade civil nas fases de preparação e de acompanhamento da Conferência Rio+20. Apoia a iniciativa do World Future Council (Conselho para o Futuro do Mundo), que visa a criação de um cargo de Provedor das Gerações Futuras ao nível nacional e das Nações Unidas.

Contacto:
María José Lopez Grancha

(Tel.: 00 32 2 546 87 13 – correio electrónico: mariajose.lopezgrancha@eesc.europa.eu )

· Roteiro de transição para uma economia hipocarbónica competitiva em 2050

Relator:
Richard ADAMS (Interesses diversos – UK)

Co-relator:
Josef ZBOŘIL (Empregadores – CZ)

Referências:

COM(2011) 112 final – CESE 1389/2011
Pontos principais:

A fim de chamar a atenção para a estreita correlação, o parecer é apresentado ao mesmo tempo que os pareceres sobre a iniciativa emblemática «Uma Europa eficiente em termos de recursos» e a comunicação da Comissão sobre a conferência Rio+20.

O CESE congratula-se com o "Roteiro para uma economia hipocarbónica em 2050" da Comissão Europeia por representar uma visão da futura estratégia e convida todas as instituições europeias a tê-lo plenamente em conta como orientação para as acções e as políticas necessárias para alcançar os objectivos de 2050.

O CESE exorta o Conselho, a Comissão e o Parlamento a garantirem a concretização, na íntegra, de todos os objectivos fixados para 2020 em matéria de carbono e a reconsiderarem a possibilidade de, com base nos progressos alcançados nas negociações da COP 17 e no desenvolvimento económico previsto na UE, elevar para 25%, a redução das emissões de gases com efeito de estufa (GEE), prevista para esse ano, como etapa intermédia para a redução em 80%-95% acordada para 2050. 

O CESE recomenda à Comissão que apresente um novo pacote de medidas global para incentivar os novos e avultados investimentos necessários para cumprir essas novas metas. Esse pacote deveria prever um regime de comércio de licenças de emissão mais severo, como instrumento de optimização dos custos para nortear as decisões de investimento, bem como outras medidas destinadas a:

· promover a eficiência energética em todos os sectores;

· sensibilizar os consumidores e incentivá-los a utilizarem o seu poder de compra para privilegiar os bens e os serviços hipocarbónicos;

· apoiar o investimento nas infra-estruturas que serão necessárias;

· promover a formação e o reforço das capacidades nos sectores mais relevantes.

O CESE realça a necessidade de uma política industrial activa e de uma I&D coordenada para facilitar a transição para uma economia hipocarbónica. Dá o seu aval à proposta de elaboração de roteiros como planos estratégicos para nortear o processo de transição, sobretudo no âmbito da produção de electricidade, dos transportes, da construção e habitação, da agricultura e da gestão de resíduos.

É essencial a plena participação da sociedade civil mediante um diálogo estruturado e permanente sobre os diferentes planos estratégicos.
Contacto:
Verónica Tomei

(Tel.: 00 32 2 546 99 29 – correio electrónico: veronica.tomei@eesc.europa.eu )
2. AGRICULTURA

· O futuro dos jovens agricultores na Europa

Relator:
Pedro NARRO (Interesses diversos – ES)

Referência: 
Parecer de iniciativa – CESE 1387/2011
Pontos principais:

Os dados estatísticos evidenciam claramente uma diminuição generalizada do número de jovens agricultores e um processo de abandono da actividade agrícola. Perante este fenómeno imparável, em flagrante contradição com a necessidade de fazer face ao desafio alimentar, o CESE gostaria de ver a política a favor dos jovens agricultores converter-se numa verdadeira prioridade das instituições europeias e nacionais.

O CESE reconhece que as zonas rurais oferecem novas oportunidades que podem ser aproveitadas pela juventude das zonas rurais. As actividades agrícolas são cada vez mais complexas, mais tecnológicas e requerem maior preparação. Os jovens encontram-se numa situação de vantagem para conceber a actividade agrícola numa óptica empresarial, moderna e adaptada às novas tecnologias. Se dispuserem de instrumentos e de um quadro legislativo adequados, os jovens agricultores estarão à altura de fazer face ao desafio da segurança alimentar, produzindo alimentos de qualidade e utilizando racionalmente os recursos naturais.

Os principais problemas dos jovens agricultores radicam na dificuldade de acesso à terra e ao crédito. Neste contexto, é preciso desenvolver urgentemente novos sistemas que superem estas dificuldades através de um sistema europeu de garantia.

O CESE propõe a criação de um observatório europeu que analise e avalie os problemas relacionados com a instalação, a transmissão e, em geral, todas as questões no âmbito da renovação das gerações no sector agrícola. 

O apoio aos jovens agricultores não deverá circunscrever-se unicamente ao desenvolvimento rural. No contexto actual da reestruturação da política agrícola haveria que criar no primeiro pilar da PAC uma nova vertente de ajudas dirigidas especificamente aos jovens. As ajudas à instalação, ao abrigo do segundo pilar da PAC, deverão transformar-se numa medida a adoptar obrigatoriamente em toda a União Europeia.

Uma das tarefas pendentes na Europa consiste em facilitar a transmissão das explorações a favor dos jovens. O CESE considera que o aumento das pensões, de modo que permita aos agricultores abandonar a sua profissão de uma forma digna, contribuirá sobremaneira para o êxito destas políticas.

A formação e as novas tecnologias ao serviço dos jovens agricultores são a base para o desenvolvimento do espírito empresarial. Não basta aos jovens uma formação teórica e pouco actualizada, eles merecem uma assistência constante e profissional, adaptada às necessidades reais da sua actividade. O CESE propõe a criação de um novo programa de intercâmbio de jovens agricultores, "Erasmus Farmer", bem como a adaptação do programa Leonardo, reivindicando, face ao envelhecimento do sector, novas vias de participação dos jovens em cooperativas e organizações agrícolas. Seria conveniente promover a formação e a educação, por exemplo realizando acampamentos de Verão e actividades diversas, especialmente destinados às crianças que vivem nas zonas rurais.

A União Europeia assume uma responsabilidade fundamental perante os jovens agricultores. É, contudo, indispensável que, no exercício das suas competências, os Estados-Membros concedam vantagens fiscais, reduzam a burocracia, invistam em infra-estruturas e serviços públicos nas zonas rurais, promovam os circuitos curtos, fomentem a diversificação e contribuam, por último, para transformar o espaço rural num lugar atraente para viver e trabalhar.

Contacto:
Maarit Laurila

(Tel.: 00 32 2 546 97 39 – correio electrónico: maarit.laurila@eesc.europa.eu)

· LEADER – Instrumento para o desenvolvimento local

Relator:
Roman HAKEN (Interesses diversos – CZ)  

Referência: 
Parecer de iniciativa – CESE 1388/2011
Pontos principais:

O CESE reconhece que nos últimos vinte anos, o método LEADER deu provas da sua viabilidade. Convém, portanto, considerar a hipótese de expandi-lo enquanto instrumento comprovado de desenvolvimento, mas preservando os seus princípios essenciais.

No atinente aos programas operacionais para o período após 2013, convém ponderar o reforço significativo das abordagens de parceria, procedendo à indispensável uniformização dos procedimentos e parcerias e conferindo aos seus projectos um elevado grau de valor acrescentado, de utilidade e de eficácia. 

O CESE subscreve a abordagem LEADER e o seu alargamento, em forma de parcerias ascendentes, a outros fundos da UE destinados às zonas rurais e recomenda expressamente que se utilize esta mesma abordagem, com outra designação, nas zonas urbanas, a fim de levar a bom termo as estratégias de desenvolvimento e de investimento. As parcerias poderão contribuir para interligar as actividades das administrações locais, das empresas, das organizações sem fins lucrativos e dos cidadãos, com base em princípios de sustentabilidade.

Para o período após 2013, o CESE propõe:

a) uma abordagem global das zonas rurais, reunindo num orçamento único os recursos dos vários fundos e assentando na possibilidade de recorrer ao FEADER, ao FEDER, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu das Pescas e ao Fundo Social Europeu;

b) utilização de uma abordagem integrada na elaboração de estratégias de desenvolvimento local;

c) utilização do programa LEADER da DG AGRI como modelo mais adequado para estabelecer parcerias ascendentes;

d) possibilidades de financiamento, ao abrigo de cada um dos fundos, para elaborar estratégias de desenvolvimento integradas, mobilizando as capacidades e as competências das parcerias locais;

e) definição inequívoca dos conflitos de interesses para os membros dos grupos de acção local, contribuindo, deste modo, para calar a maioria das críticas à utilização deste instrumento. 

O CESE defende uma redução considerável da carga administrativa, nomeadamente para os projectos de pequena envergadura (por exemplo, menor número de documentos e de relatórios a apresentar) e a inclusão da abordagem LEADER no processo de simplificação, para se poder agir com mais flexibilidade e introduzir inovações nas regiões. No atinente aos projectos, o CESE recomenda a utilização em grande escala de um sistema de financiamento europeu por adiantamentos ou de um financiamento contínuo.

Contacto:
Anna Bobo Remijn

(Tel.: 00 32 2 546 82 75 – correio electrónico: anna.boboremijn@eesc.europa.eu)
3. POLÍTICA REGIONAL

· Áreas metropolitanas e cidades-região: Estratégia Europa 2020
Relator:
Joost Van IERSEL (Empregadores – NL)

Referência: 
Parecer de iniciativa – CESE 1380/2011
Pontos principais:
O CESE congratula-se com o crescente reconhecimento dos desenvolvimentos metropolitanos na Europa pelas instituições europeias, designadamente o Conselho, a Comissão, o Parlamento Europeu e o Comité das Regiões, no âmbito da Agenda Territorial 2020. Esta prioridade, cada vez mais importante, está em sintonia com as posições do Comité expressas ao longo dos últimos dez anos.

O CESE defende uma abordagem imaginativa a um renascimento urbano do século XXI e a áreas metropolitanas sólidas e competitivas. As tendências económicas, sociais, ambientais e territoriais, bem como as difíceis perspectivas financeiras, requerem urgentemente uma agenda urbana da União Europeia coerente, estreitamente associada à Estratégia Europa 2020.

O CESE tem para si que as áreas metropolitanas sólidas e bem equilibradas, estimuladas no âmbito da Estratégia Europa 2020, ocuparão uma posição de vanguarda em desenvolvimentos futuros, cada uma delas com a sua identidade e características. Terão igualmente um impacto macroeconómico positivo para a Europa. As políticas relativas aos desenvolvimentos metropolitanos devem ser aplicadas paralelamente e centrarem-se na redução das disparidades regionais.

O CESE recomenda a constituição de um grupo de alto nível ou de um grupo de trabalho sobre desenvolvimentos metropolitanos, paralelo ao Grupo Interserviços da Comissão sobre Desenvolvimento Urbano já existente. Esse grupo de trabalho deve ser interdisciplinar e incluir representantes dos Estados-Membros, das áreas metropolitanas, dos parceiros públicos e privados e da sociedade civil.

O desenvolvimento metropolitano na Europa decorre a bom ritmo. O CESE está convicto de que uma plataforma da UE orientada para o futuro – grupo de trabalho e Grupo Interserviços – pode funcionar como catalisador e guiar o debate sobre os processos em curso, definir as abordagens descendentes e ascendentes, encorajar o poder regional e local e a sociedade civil a desenvolverem modelos apropriados, promover interligações e apoiar iniciativas transfronteiriças.

Uma agenda urbana no âmbito da Estratégia Europa 2020 implicaria igualmente um maior acompanhamento pela Comissão das questões directamente relacionadas com as cidades e as áreas metropolitanas. Isto significa que as cidades e as áreas metropolitanas, incluindo partes interessadas e sociedade civil, devem ser aceites como co-actores na aplicação das políticas e programas da UE.

Contacto: 
Alberto Allende
(Tel.: 00 32 2 546 96 79 - e-mail: alberto.allende@eesc.europa.eu )
4. RELAÇÕES EXTERNAS

· Desenvolvimento Rural e Emprego nos Balcãs Ocidentais (contributo do CESE para o próximo fórum da sociedade civil dos Balcãs Ocidentais)

Relator:
Cveto STANTIČ (Empregadores – SI)  
Referência:
Parecer de iniciativa – CESE 1393/2011

Pontos principais: 

O CESE identifica os seguintes desafios que afectam o desenvolvimento económico das zonas rurais nos Balcãs Ocidentais: 

· O fomento do empreendedorismo é entravado por factores como o subdesenvolvimento da infra-estrutura, a falta de mão-de-obra qualificada, o acesso limitado aos mercados e ao financiamento, a falta de apoio ao investimento e o baixo potencial empresarial;
· As políticas de desenvolvimento rural, que deveriam ajudar à diversificação das economias rurais, continuam a ser desadequadas e a não se coadunar com a política de desenvolvimento rural da UE;
· A sociedade civil não desempenha um papel importante nas zonas rurais devido à falta de capacidade empresarial e de organização.
O CESE recomenda as seguintes acções para melhorar as políticas de desenvolvimento rural na região e diversificar as actividades nas zonas rurais: 

· O CESE apoia a ideia de harmonizar os critérios de definição das zonas rurais a nível da UE, o que permitiria uma melhor comparação com os países dos Balcãs Ocidentais.

· As zonas rurais dos Balcãs Ocidentais enfrentam numerosos problemas estruturais e socioeconómicos para os quais é possível encontrar soluções no âmbito da política de desenvolvimento rural da UE e da política agrícola comum (PAC);

· A UE deveria ponderar a possibilidade de simplificar a gestão e os princípios e procedimentos de controlo do IPARD, com vista a facilitar a utilização eficaz dos fundos e das medidas disponíveis;
· O Comité recomenda igualmente maior flexibilidade na utilização dos auxílios de pré-adesão ao desenvolvimento rural, especialmente através da abolição da distinção entre países candidatos e potencialmente candidatos no acesso aos auxílios à agricultura e ao desenvolvimento rural;
· Para combater mais eficazmente o desemprego rural, a pobreza e a exclusão, é necessária uma melhor coordenação entre as diversas políticas e os vários fundos existentes;
· Para melhorar a qualidade de vida e encorajar os jovens a permanecerem nas zonas rurais, é necessária uma economia rural mais diversificada. Os principais desafios para a concretização deste objectivo continuam a ser o investimento nas infra-estruturas rurais, a melhoria do capital humano, a criação de condições favoráveis ao empreendedorismo e a melhoria dos serviços sociais.
Contacto:
Aurélien Juliard

(Tel.: 00 32 2 546 99 69 – e-mail: aurelien.juliard@eesc.europa.eu)

·  A promoção das energias renováveis e a política europeia de vizinhança: o caso euromediterrânico 

Relator:
Pierre Jean COULON (Trabalhadores – FR)

Co-Relator:
Stéphane BUFFETAUT (Empregadores – FR)  
Referência:
Parecer exploratório – CESE 1394/2011

Pontos principais: 

A mensagem principal do parecer é que se torna indispensável optar no âmbito das energias renováveis por uma abordagem coordenada baseada no co-desenvolvimento. Os recentes acontecimentos nos países do Norte de África e do Médio Oriente confirmam que deixou de ser possível manter uma atitude de passividade e que é preciso construir um futuro mais sustentável que privilegie o bem-estar dos cidadãos e o desenvolvimento social. Tal requererá um forte empenho político sustentado em ambas as margens do Mediterrâneo, tanto mais que a promoção da política em matéria de energias renováveis não é um assunto que diz respeito unicamente à UE. Exige, em vez disso, uma abordagem regional em que a União para o Mediterrâneo poderá ser de grande utilidade. Há a esperança de conseguir um New Green Deal para o Mediterrâneo, em que as energias renováveis poderão contribuir significativamente para uma futura combinação energética. 

O parecer remete para algumas recomendações feitas pelo CESE em pareceres anteriores no âmbito da energia, por exemplo, a extensão da Comunidade Europeia da Energia (incluindo o Sueste da Europa) à região euromediterrânica – com a previsão de um fórum social para debater os aspectos sociais da comunidade de energia – e a necessidade de os países da região melhorarem a sua eficiência energética, como complemento indispensável de qualquer política que pretenda promover as energias renováveis. 

Por último, o parecer realça o imperativo de reforçar a ligação entre os investigadores e o pessoal técnico que opera no terreno. Tal poderia ser conseguido através de um programa do tipo ERASMUS com o objectivo de facilitar o intercâmbio e a transferência de tecnologia. 

Contacto:
Guy Harrison

(Tel.: 00 32 2 546 96 66 – correio electrónico: guy.harrison@eesc.europa.eu)

· Desenvolvimento rural e emprego na região euromediterrânica (contributo do CESE para a próxima cimeira Euromed dos CES e instituições similares)

Relator:
Pedro NARRO (Interesses diversos – ES) 
Referência:
Relatório de informação – CESE 425/2011

Pontos principais:

O relatório examina quais os sectores que se tornaram essenciais na região Euromed. As sublevações nesta região, além de trazer para a ribalta os abusos de ditadores autocráticos, também chamaram a atenção para a necessidade urgente de um desenvolvimento económico e social, em especial nas zonas rurais. A insegurança alimentar e os preços elevados dos alimentos deverão manter-se um problema na região. 

As principais observações e recomendações do parecer incluem:

· o crescimento económico não pode realizar-se à margem do processo de democratização e de respeito dos direitos fundamentais na bacia do Mediterrâneo. Para que a população possa beneficiar do crescimento não basta proceder à abertura das trocas comerciais, também são necessárias profundas reformas estruturais;

· a União Europeia deve corrigir os erros do passado e empenhar-se para evitar que uma potencial zona de comércio livre mediterrânica origine uma repartição muito desigual da riqueza nas zonas rurais do Mediterrâneo; 

· estratégias sectoriais diferenciadas devem ser apoiadas a nível local, regional e nacional;

· é necessária uma diversificação da economia das zonas rurais, que pode ser conseguida através da criação de novas fontes de riqueza num quadro legal transparente que garanta os direitos sociais dos trabalhadores e a segurança jurídica dos investidores;

· esta estratégia deve basear-se em três pilares: formação, tecnologia e inovação, orientados para a obtenção de qualidade e de valor acrescentado, bem como para a melhoria da comercialização;

· o maior desafio consiste em adaptar a formação à evolução das necessidades da oferta de emprego no meio rural. A criação de centros de formação especializados nas zonas rurais deve imprimir um estímulo à criação de emprego, à promoção do auto-emprego e a uma melhor coordenação entre o sector público e o sector privado; 

· sectores tradicionais, como o turismo e a agricultura, devem ser reorientados para que a população local possa beneficiar plenamente do seu desenvolvimento. É indispensável considerar as possibilidades de desenvolver novos sectores energéticos ou ambientais nas zonas rurais;

· as iniciativas baseadas numa mentalidade colectiva, como é o caso da economia social, devem ser incentivadas;

· o CESE aposta prioritariamente em políticas específicas que favoreçam a integração profissional dos jovens e das mulheres no meio rural;

· é imprescindível que as diferentes administrações envolvidas associem as organizações da sociedade civil à concepção, à execução e ao acompanhamento das estratégias de emprego nas zonas rurais. Neste contexto, haverá que favorecer não só a cooperação Norte-Sul, mas também Sul-Sul.

Contacto:
Guy Harrison

(Tel.: 00 32 2 546 96 66 – correio electrónico: guy.harrison@eesc.europa.eu)

· Apoiar as organizações representativas da sociedade civil na região euromediterrânica

Relatotr:
Dimitris DIMITRIADIS (Empregadores – EL)
Refrência:
Parecer de iniciativa – CESE 1395/2011

Pontos principais:

Este parecer constitui a principal reacção do CESE aos acontecimentos na região euromediterrânica. Contém uma análise exaustiva dos erros que a UE cometeu no passado e das lições que deverá extrair para o futuro, das necessidades mais prementes enfrentadas pela sociedade civil na actual fase de transição e das perspectivas a longo prazo para a sociedade civil da região. O parecer pronuncia-se igualmente sobre as duas comunicações conjuntas da Comissão Europeia e do Serviço Europeu para a Acção Externa (SEAE) sobre a nova política euromediterrânica da UE, apelando à cooperação estreita entre as instituições europeias na região.

Entre os principais pontos do parecer destacam-se:

· a necessidade de insistir na inclusão de cláusulas em matéria de protecção das liberdades democráticas e dos direitos individuais nos acordos bilaterais da UE, apoiando assim os princípios conjuntos da condicionalidade e da diferenciação em foco nas comunicações conjuntas;

· o apelo a um reforço da eficácia dos projectos financiados pela UE e da assistência prestada pela União, com vista a garantir maiores progressos no futuro, tendo em conta que a UE é o maior doador na região;

· a necessidade de reforçar o diálogo social entre empregadores e trabalhadores na região do Mediterrâneo enquanto componente essencial do desenvolvimento económico;

· a importância de apoiar as mulheres e os jovens, dois grupos que desempenharam um papel fulcral nos processos que despoletaram estas transformações históricas;

· o apelo à Comissão Europeia para que apoie as instituições judiciais locais e realize programas de formação e de educação dirigidos a juízes e a advogados; 

· a necessidade de redefinir o papel e a missão da União para o Mediterrâneo (UM);

· a importância de programas económicos e de assistência social específicos destinados a promover as PME locais e a agricultura, o desenvolvimento regional e a coesão social, bem como a quebrar o isolamento das regiões periféricas, nomeadamente a fim de controlar a onda de imigração para os países da UE;

· o papel central que o CESE pode desempenhar no novo quadro europeu de cooperação com as sociedades mediterrânicas, nomeadamente documentando a situação da sociedade civil, assistindo na definição de critérios específicos de representatividade, secundando os esforços ao nível do reforço das capacidades de uma sociedade civil organizada independente e representativa, ajudando os conselhos económicos e sociais locais e tomando parte em programas da Comissão destinados a reforçar as organizações socioeconómicas.

Contacto:
Guy Harrison

(Tel.: 00 32 2 546 96 66 – correio electrónico: guy.harrison@eesc.europa.eu)
5. TURISMO

· Novo quadro político para o turismo europeu

Relator:
Panagiotis GKOFAS (Interesses diversos – EL)

Referências:
COM(2010) 352 final – CESE 1374/2011

Pontos principais:
O Comité acolhe favoravelmente a comunicação da Comissão e faz várias recomendações que se destinam a reforçar e a enriquecer esta iniciativa.

Em primeiro lugar, o CESE reitera a proposta de criação de uma agência europeia do turismo que assegure um acompanhamento efectivo dos dados e congregue esforços que avancem, na prática, para uma política europeia de turismo. 

O CESE considera também necessário:

· promover a criação de uma plataforma europeia, em todas as línguas da UE;

· favorecer a melhoria das ligações e das comunicações e disponibilizar informação sobre essas ligações na Internet;

· estimular a promoção do turismo por motivos de saúde e bem-estar ou terapia, para fins culturais, por motivos enológicos e gastronómicos, históricos ou religiosos;

· melhorar a qualidade das prestações profissionais através da formação e da estabilidade do emprego;

· encorajar os governos nacionais a apoiar o desenvolvimento, no sector do turismo, das pequenas empresas e das microempresas que reflectem as tradições da região;

· incentivar a escolha de destinos intra-europeus pelos idosos ou pelas pessoas com deficiência e que têm necessidades específicas, melhorando as infra-estruturas e os serviços;

· promover e publicitar a segurança que a União Europeia já garante;

· elaborar um sistema mais adequado de acompanhamento estatístico e de harmonização da economia do turismo e das suas componentes;

· lançar uma campanha publicitária conjunta a favor da União Europeia;

· criar um certificado europeu de formação profissional para os ofícios do turismo, reconhecido em todos os Estados-Membros; 

· tomar medidas para combater o desemprego estrutural nas empresas do sector.

Contacto:
Luís Lobo

(Tel.: 00 32 2 546 97 17 – e-mail: luis.lobo@eesc.europa.eu)

6. SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

· Plano de acção europeu (2011-2015) para a administração pública em linha (comunicação)/Para a interoperabilidade dos serviços públicos europeus (comunicação)

Relator:
Raymond HENCKS (Trabalhadores – LU)  
Referências:
COM(2010) 743 final



COM(2010) 744 final



CESE 1390/2011
Pontos principais:

O CESE subscreve o plano de acção apresentado pela Comissão para uma administração pública em linha e apoia também o desenvolvimento de normas de interface comuns descritas no quadro da interoperabilidade europeia. Contudo, o CESE propõe que para evitar confusões com outro tipo de serviços, se passe a utilizar a expressão "serviços públicos de administração pública em linha transfronteiras "europeus" em vez de "serviços públicos europeus". Observa também que o plano de acção foi elaborado a pedido da Conferência Ministerial sobre administração pública em linha, realizada em 2009, em Malmö. Como tal, é aos Estados-Membros que cabe assegurar o respeito dos compromissos assumidos neste âmbito. Neste contexto, o Comité preconiza serviços mais personalizados e interactivos que atendam melhor às necessidades e expectativas dos utilizadores. A promoção da administração pública em linha deve ser acompanhada de uma reforma da administração e das suas relações com os utilizadores, prestando-lhes nomeadamente ajuda na realização dos procedimentos da administração pública em linha e assegurando que todos os tipos de público são incluídos na sociedade digital, sem esquecer as pessoas mais desfavorecidas.

No que diz respeito à interoperabilidade, o Comité salienta que é uma ideia evolutiva e que a maior parte dos obstáculos resulta da inexistência de uma base jurídica transfronteiriça, das diferenças entre os direitos nacionais e da adopção pelos Estados Membros de soluções mutuamente incompatíveis. O CESE sugere, como tal, que a experiência adquirida por algumas administrações (por exemplo, as alfândegas) deveria ser utilizada para promover a interoperabilidade técnica, a interoperabilidade semântica e a interoperabilidade organizacional dos sistemas de informação antes da interconexão dos mesmos. Por último, mas não menos importante, o Comité recomenda que apenas os dados úteis ao intercâmbio sejam disponibilizados em linha e que a sua segurança seja garantida à escala europeia, o "direito de esquecimento" seja respeitado e a reutilização dos dados por terceiros fique sujeita às mesmas regras e aos mesmos requisitos.

Contacto:
Georgios Karageorgos


(Tel.: 00 32 2 546 87 54 – correio electrónico: georgios.karageorgos@eesc.europa.eu)
7. TRANSPORTES

· Céu Único Europeu II

Relator:
Jacek KRAWCZYK (Empregadores – PL)  
Referência:
Parecer de iniciativa – CESE 1391/2011

Pontos principais:

No entender do CESE, há que cumprir uma série de condições para assegurar uma aplicação célere, completa e eficaz do pacote do Céu Único Europeu II. O Comité destaca, em particular, a necessidade de uma liderança forte e inquestionável da Comissão Europeia, que permitirá ultrapassar com sucesso os vários obstáculos e problemas políticos enfrentados em anos anteriores.

Os Estados-Membros têm também de se empenhar mais na aplicação do importantíssimo sistema de melhoria do desempenho e das suas metas ambiciosas para a segurança, a rentabilidade, as capacidades e a eficiência dos voos. O CESE acolhe favoravelmente a nomeação do Eurocontrol como 'gestor da rede' europeia", mas apela a que o seu desempenho respeite a legislação da UE, a sua reforma seja concluída com sucesso e a sua base de custos seja mais racionalizada.

O programa de investigação da ATM do céu único europeu (SESAR) necessita de recursos apropriados para cumprir o seu papel central enquanto complemento técnico e operacional das reformas institucionais previstas pelo segundo pacote. O Comité sublinha também a importância da "dimensão humana" na aplicação do Céu Único Europeu II. A definição de segurança deve ir mais além do que os regulamentos, devendo incluir as capacidades humanas, a comunicação aberta e uma "cultura justa". Os parceiros sociais devem estar plenamente envolvidos em todos os níveis de aplicação do Céu Único Europeu II.

Contact
o:
 Martin Schneider

(Tel.: 00 32 2 546 82 70 – correio electrónico: martin.schneider@eesc.europa.eu)

8. EMPRESAS E INDÚSTRIA

· Análise do «Small Business Act» para a Europa

Relator:
Ronny LANNOO (Interesses diversos – BE)

Referências:
COM(2011) 78 final – CESE 1375/2011

Pontos principais:

O CESE convida as instituições europeias, os Estados-Membros e as regiões, a inscreverem o seu princípio fundamental "Pensar primeiro em pequena escala" no centro das decisões europeias, nacionais e territoriais. Considera também que o SBA deve assumir uma forma mais coerciva, nomeadamente para as instituições da UE.

O CESE congratula-se com as propostas que visam criar um programa para a competitividade das PME e com as medidas relativas às PME nos programas mais importantes após 2013. Solicita às instituições europeias que adoptem este programa, tendo muito concretamente por alvo as pequenas e microempresas, e convida-as a afectar os meios humanos e financeiros necessários.

O CESE considera que o SBA não terá o êxito esperado se não for aplicada uma verdadeira governação em parceria com diversos actores e a diversos níveis. Assim, o CESE convida as organizações representativas das diferentes categorias de PME a participarem efectivamente no processo legislativo e decisório a todos os níveis.

Contacto:
Patrick Klein

(Tel.: 00 32 2 546 96 15 – e-mail: patrick.klein@eesc.europa.eu)

· Normalização europeia
Relator:
Antonello PEZZINI (Empregadores – IT)

Referências:
COM(2011) 315 final – 2011/0150 (COD) – CESE 1379/2011

Pontos principais:
O CESE

· apoia a iniciativa da Comissão de rever o sistema europeu de normalização;

· reitera a importância da normalização europeia para o funcionamento e a consolidação do mercado interno;

· considera fundamental acelerar o ritmo de elaboração das normas e ampliar o âmbito de acção aos sectores de serviços e das TIC;

· as especificações adoptadas por fóruns e/ou consórcios industriais internacionais no sector das TIC só após um processo de certificação deveriam ser aceites pelos organismos de normalização europeus, com a participação dos representantes das PME, dos consumidores, dos responsáveis pelo ambiente, dos trabalhadores e dos organismos com fortes interesses sociais;

· apela à disposição de normas técnicas actualizadas no sector dos serviços;
· preconiza uma cooperação mais estreita entre os organismos de normalização europeus e os serviços de patentes. 

Contacto:
Gerald Klec

(Tel.: 00 32 2 546 99 09 – e-mail: gerald.klec@eesc.europa.eu)

· Fundo Europeu de Ajustamento à Globalização

Parecer de categoria C

Referências: COM(2011) 336 final – 2011/0147 (COD) – CESE 1384/2011
Pontos principais:

O Comité remete para a posição defendida no seu parecer CESE 627/2009, adoptado em 24 de Março de 2009.

.

Contacto:
Pol Liemans

(Tél.: 00 32 2 546 82 15 – correio electrónico: pol.liemans@eesc.europa.eu)
9. PROPRIEDADE INTELECTUAL 

· Protecção dos direitos de propriedade intelectual/IHMI

Relator:
Thomas McDONOGH (Empregadores – IE)

Referências:
COM(2011) 288 final – 2011/0135 (COD) – CESE 1377/2011

Pontos principais:
O Comité: 

· acolhe favoravelmente a proposta e considera que os direitos de propriedade intelectual (DPI) são um importante factor de inovação tecnológica e comercial;

· entende que confiar uma série de tarefas a uma agência da UE já existente, (Instituto de Harmonização do Mercado Interno (IHMI)), permitiria que o Observatório tivesse acesso aos conhecimentos especializados do Instituto, pelo que poderia estar rapidamente operacional.  Esta solução também seria eficiente do ponto de vista orçamental;
· concorda, em princípio, com a proposta de alargar o leque de tarefas a desempenhar pelo IHMI;

· está firmemente convicto de que deveria figurar na lista das organizações convidadas para as reuniões do Observatório;

· chama a atenção para as diferentes práticas das entidades de gestão colectiva dos DPI em toda a União.

Contacto:
Gerald Klec

(Tel.: 00 32 2 546 99 09 – e-mail: gerald.klec@eesc.europa.eu)

· Obras órfãs
Relator:
Thomas McDONOGH (Empregadores – IE)

Referências:
COM(2011) 289 final – 2011/0136 (COD) – CESE 1378/2011

Pontos principais:
O Comité:

· congratula-se com a proposta da Comissão que reforçará o desenvolvimento de bibliotecas digitais e outras instituições públicas através das quais os cidadãos podem aceder à diversidade e riqueza do património cultural da Europa;

· apoia resolutamente a digitalização e a ampla difusão do património cultural da Europa;

· crê que a disponibilização deste material em linha é um elemento-chave para o desenvolvimento da economia do conhecimento na Europa;  

· apela à disponibilização de bases de dados e registos dos direitos em linha para facilitar uma pesquisa eficiente dos titulares dos direitos de autor;

· entende que os Estados-Membros deveriam manter um registo das bases de dados com os resultados de pesquisas diligentes efectuadas dos titulares dos direitos;

· chama a atenção para a importância da música tradicional, da história oral e dos trabalhos fotográficos e cinematográficos para o património cultural da UE e pede que tais registos e imagens recebam tratamento igual no tocante à identificação e publicação de obras órfãs. 

Contacto:
Gerald Klec

(Tel.: 00 32 2 546 99 09 – e-mail: gerald.klec@eesc.europa.eu)
10. CIDADANIA E JUSTIÇA

· Estratégia para a Carta dos Direitos Fundamentais
Relatora:
Gabriele BISCHOFF (Trabalhadores – DE)

Co-relator:
 Cristian PÎRVULESCU (Interesses diversos – RO)

Referências:

COM(2010) 573 final – CESE 1381/2011
Pontos principais:

O CESE

· considera que a Comissão deve reforçar a cultura dos direitos fundamentais ao nível da UE, velando em particular por que as suas propostas legislativas, o processo legislativo no seu conjunto e os actos que adopta respeitem a Carta e sejam cumpridos nos Estados-Membros; 

· salienta a obrigação juridicamente vinculativa de promover os direitos fundamentais, que terá de ser uma das componentes mais importantes da estratégia de aplicação, nomeadamente mediante novas iniciativas orientadas. Sublinha o carácter dinâmico dos direitos fundamentais, que são a pedra angular das nossas sociedades e uma característica da União Europeia
; 

· entende que os direitos sociais fundamentais são «indissociáveis» dos direitos civis e políticos e requerem, por conseguinte, uma atenção estratégica especial. Considera que as disposições jurídicas nesta matéria já são vinculativas e devem ser promovidas;

· preconiza mais medidas e actividades promocionais para aumentar a eficácia de uma estratégia de aplicação dos direitos fundamentais;

· insta todas as instituições, agências e organismos da UE envolvidos na aplicação dos direitos fundamentais.

Contacto:
Pierluigi Brombo

(Tel.: 00 32 2 546 97 18 – correio electrónico: pierluigi.brombo@eesc.europa.eu)

· Regimes matrimoniais – Efeitos patrimoniais das parcerias registadas

Relator:
Antonello PEZZINI (Empregadores – IT)

Referências:
COM(2011) 126 final – 2011/0059 CNS




COM(2011) 127 final – 2011/0060 CNS




CESE 1383/2011

Pontos principais :

O CESE concorda com a Comissão quanto à necessidade de eliminar as incertezas e as discriminações em matéria de direitos de propriedade dos casais internacionais e reputa conveniente adoptar um pacote legislativo composto por dois regulamentos distintos para os regimes matrimoniais e para as parcerias registadas.

Entende que a regulamentação na matéria deve assentar na segurança jurídica, na previsibilidade, na simplificação e no acesso rápido à justiça, buscando soluções equitativas, não dispendiosas e céleres, sem prejuízo das excepções de ordem pública.

A escolha das leis aplicáveis e das competências judiciárias deveria efectuar-se obrigatoriamente no momento da união. 

Interroga-se se não seria possível instaurar um regime europeu suplementar e opcional – o chamado «28.º regime».

O Comité sublinha a importância de assegurar a força executória imediata das decisões, sem recorrer a procedimentos adicionais.

Recomenda o estabelecimento de um sistema de informação e de formação dos tribunais competentes, dos profissionais da justiça e dos cidadãos, através da criação de um sítio Internet interactivo em todas as línguas oficiais.

Contacto:
Pierluigi Brombo

(Tel.: 00 32 2 546 97 18 – correio electrónico: pierluigi.brombo@eesc.europa.eu)

11. EMPREGO E ASSUNTOS SOCIAIS

· Estratégia Europeia para a Deficiência 2010-2020

Relator:
Ioannis VARDAKASTANIS (Interesses diversos – EL)

Referências:
COM(2010) 636 final – CESE 1382/2011

Pontos principais:

O CESE congratula-se com a Estratégia Europeia para a Deficiência 2010-2020 enquanto instrumento de uma política activa para a aplicação da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (UNCRPD).

O CESE propõe associar a aplicação da Estratégia Europeia para a Deficiência à aplicação da Estratégia Europa 2020. Conviria que os Estados-Membros incluíssem nos seus programas nacionais de reformas objectivos específicos para as pessoas com deficiência, a fim de medir a pobreza, as taxas de emprego e a educação.

O CESE congratula-se com a iniciativa da Comissão Europeia de propor uma directiva que estenda a protecção dos direitos das pessoas com deficiência para além do domínio do emprego.  

Salienta o valor acrescentado da consulta e do envolvimento activo das organizações das pessoas com deficiência no desenvolvimento e na aplicação da legislação e das políticas. Os parceiros sociais podem também desempenhar um papel importante e devem ter cada vez mais em consideração nas suas negociações a questão da deficiência.

O CESE considera que a realização de uma Europa sem barreiras é possível graças à adopção de uma Lei Europeia da Acessibilidade que garanta às pessoas com deficiência a liberdade de circulação e o acesso a bens, serviços e espaços construídos. Para tal, um cartão europeu de mobilidade seria um instrumento concreto e eficaz. 

O CESE considera positiva a proposta avançada pela estratégia de tornar, a partir de 2015, totalmente acessíveis os sítios Web do sector público e os sítios Web que prestam serviços básicos.

O CESE exorta a UE a respeitar a dignidade humana e a igualdade na elaboração das suas políticas, 

Recomenda o desenvolvimento de indicadores de deficiência que permitam recolher dados coerentes em todos os domínios da vida e monitorizar o número de cidadãos com deficiência.  

O CESE considera necessária a criação de um Comité Europeu da Deficiência que assegure à Estratégia uma governação estruturada. O CESE analisará e avaliará permanentemente a aplicação.

O CESE denuncia o impacto negativo da crise financeira na vida das pessoas com deficiência e na sua capacidade de exercer os seus direitos. Insta a que seja dado apoio em tempos de crise e adverte contra cortes nas despesas sociais como medida de austeridade. 

O CESE afirma que todos, incluindo as pessoas com deficiência psicossocial, as pessoas que necessitam de assistência mais intensiva, as crianças e as mulheres com deficiência devem usufruir plenamente de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais em condições de igualdade. Reconhece e promove o direito a viver com autonomia e sublinha a necessidade de apoiar a transição de um sistema de cuidados prestados em meio hospitalar para um sistema de cuidados de proximidade.

Contacto:
Erik Madsen

(Tel.: 00 32 2 546 90 39 – correio electrónico: erik.madsen@eesc.europa.eu)

12.  ALFÂNDEGAS E FISCALIDADE

· Suspensão temporária dos direitos autónomos nas Ilhas Canárias

Relator-geral:
Bernardo HERNANDEZ BATALLER (Interesses diversos – ES)

Referências:

COM(2011) 259 final – 2011/0111 (CNS) – CESE 1376/2011

Contacto:
Luís Lobo

(Tel.: 00 32 2 546 97 17 – e-mail: luis.lobo@eesc.europa.eu)

_____________

PT





Rue Belliard/Belliardstraat 99 — 1040 Bruxelles/Brussel — BELGIQUE/BELGIË


Tel. +32 25469011 — Fax +32 25134893 — Internet: � HYPERLINK "http://www.eesc.europa.eu" ��http://www.eesc.europa.eu�








� 	Parecer do CESE sobre As relações transatlânticas e a promoção internacional do modelo social europeu, JO C 51 de 17.2.2011, p. 20. 





Greffe CESE 47/2011  FR/EN-RD/IVr/hlm
Greffe CESE 47/2011  FR/EN-RD/IVr/hlm
24 IF  =  2

3 =1 +   "" ".../..."
.../...


